
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº128/2022, DE 14 DE MAIO 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

DESIGNAR, a dessa data, o Sr.ª CÉLIO MARTINS DOS SANTOS , brasi-
leiro, portador do RG Nº 11285613 SJ/MT e CPF Nº 868.195.001-06 para
exercer a função gratificada de COORDENADOR PEDAGÓGICO, da Es-
cola Municipal Lourdes Maria de Lima.

Em conformidade com a Lei Complementar nº068 de 16 de setembro de
2010.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Perez, em Jauru – MT, 14 de
maio de 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI Nº 001/

2024

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI Nº 001/2024

Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público – Privadas - PPP/Ju-
ara

1. INTRODUÇÃO

1.1 O Município de Juara/MT, por meio do Conselho Municipal Gestor
do Programa de Parcerias Público Privadas - CGPPP, com fundamento
na Lei municipal nº 2.747/2019, do Decreto Municipal nº 1.982/2023 e Lei
federal nº 14.133/2021, torna público o presente Edital de Chamamento
Público para propositura e a realização de estudos, investigações, levan-
tamentos e projetos de solução inovadoras que contribuam com questões
de relevância pública.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 Constituição Federal de 1988, que autoriza a prestação indireta dos
serviços públicos, contratados mediante processo licitatório (art. 37, XXI e
art. 175); 2.2 Lei Federal nº 8.987/1995, que dispõe sobre o regime jurídi-
co de concessão dos serviços públicos, previsto no art. 175 da Constitui-
ção Federal, e autoriza a elaboração dos estudos por interessado, previa-
mente autorizado pela administração, mediante ressarcimento pelo licitan-
te vencedor (art. 21); 2.3 Lei Federal nº 11.079/2004, que instituiu normas
gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito
da administração pública; 2.4 Lei Municipal nº 2.747/2019, que institui o
Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social, através das
Parcerias Públicas-Privadas no Município de Juara - MT e dá outras pro-
vidências; 2.5 Decreto Municipal n° 1.982/2023, que regulamenta sobre o
Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI e sobre a Manifestação
de Interesse Privado - MIP no âmbito da administração pública municipal e
dá outras providências; 2.6 Lei Federal n° 11.445/2007, que estabelece as
diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministe-
rial de Saneamento Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro
de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de
1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; 2.7 Decreto Fe-
deral n° 7.217/2007, que regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá
outras providências; 2.8 Lei Federal n° 12.305/2010, que Institui a Política
Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de
1998; e dá outras providências; 2.9 Lei Federal nº 14.133/2021, que institui

normas para licitações e contratos da Administração Pública; 2.10 Decreto
Federal n° 10.936/2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3. DO OBJETO

3.1. Em observância aos princípios da economia processual e da eficiên-
cia, o presente Edital contempla dois escopos:

3.1.1. Escopo 1: Estudos técnicos de engenharia, econômico-financeiro e
jurídico para a concessão dos serviços que envolvem a gestão de resíduos
sólidos urbanos, incluindo limpeza urbana, coleta, transbordo, transporte,
tratamento, destinação final, e outros serviços afetos;

3.2. Para a realização dos estudos, levantamentos e propostas deverão
ser consideradas:

a. A viabilidade do empreendimento, mediante demonstração das metas e
resultados a serem atingidos, prazos de execução e amortização do capi-
tal investido, bem como os critérios de avaliação de desempenho a serem
utilizados;

b. A vantajosidade econômica e operacional da proposta e a melhoria da
eficiência no emprego dos recursos públicos, relativamente a outras pos-
sibilidades de execução direta ou indireta;

c. A conveniência e oportunidade da contratação, mediante identificação
das razões que justifiquem a opção pela forma de delegação, consideran-
do a natureza, relevância e valor de seu objeto;

d. Elaboração de estimativa do impacto orçamentário financeiro nos exer-
cícios em que deva vigorar a futura contratação;

e. Licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o licencia-
mento ambiental do empreendimento, na forma do regulamento, sempre
que o objeto do empreendimento exigir.

4. JUSTIFICATIVA

4.1 Em relação ao Escopo 1, o estudo visa a adequação dos serviços que
envolvem a gestão integrada dos resíduos sólidos do Município de Juara
- MT às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei
Federal n° 12.305) e à Política Nacional do Saneamento Básico – PNSB
(Lei Federal nº 11.445/2007), bem como obedecer à decisão singular do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, proferida no processo nº
55.808-7/2023, em 14/07/2023.

4.2 A estruturação do projeto deve observar as seguintes diretrizes míni-
mas:

4.2.1 Escopo 1:

a. Atender aos objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, pri-
orizando a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento
dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequa-
da dos rejeitos; b. A implantação e operação dos serviços municipais de
coleta, transbordo, tratamento e disposição de Resíduos Sólidos Urbanos
(RSU) ambientalmente adequados.

4.3 Todas as informações referentes aos programas e iniciativas do Muni-
cípio de Juara - MT supracitadas poderão ser obtidas através do CGPPP,
quando solicitadas pelo interessado.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar deste procedimento quaisquer pessoas físicas ou
jurídicas interessadas, de forma associada ou não, mediante apresenta-
ção de SOLICITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS, confor-
me modelo anexo ao presente edital.

5.1.1 Poderão participar do PMI pessoas físicas ou jurídicas, de direito pú-
blico ou privado, individualmente ou em grupo, neste último sem necessi-
dade de vínculo formal entre os participantes, apontando-se em formulário
próprio a empresa líder responsável pelo projeto.
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5.2 A SOLICITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO deverá ser igualmente
apresentado pelo proponente da MIP (manifestação de interesse privado)
que ensejou a instauração do processo administrativo em epígrafe.

6. PRAZO E LOCAL

6.1 Os interessados em obter a autorização de que trata este Edital de
Chamamento ao Público deverão protocolizar os requerimentos e decla-
rações, devidamente instruídos com os documentos comprobatórios, no
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, de segunda à sexta-feira, das 8:00h às
11:00 e das 13:00 as 15:00h, na sede da Prefeitura Municipal de Juara -
MT, Rua Niterói, 81-N, centro, endereçado ao CGPPP.

6.2 O termo final indicado na subcláusula 6.1 será protraído para o primei-
ro dia útil seguinte, caso recaia no sábado, domingo ou feriado.

7. SOLICITAÇÃO PARA MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE

7.1 As petições de manifestação de interesse e requerimento de autoriza-
ção para elaboração dos estudos deverá ser subscrita pelo representan-
te legal da pessoa jurídica interessada, ou pelo conjunto de pessoas jurí-
dicas interessadas, ou pela pessoa física proponente, acompanhada das
seguintes informações e documentos:

7.1.1 Qualificação completa do interessado, que permita a identificação da
pessoa física ou jurídica de direito privado e a sua localização para even-
tual envio de notificações, informações, erratas e respostas a pedidos de
esclarecimentos, com:

a. Nome completo;

b. Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro;

c. Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

d. Cargo, profissão ou ramo de atividade;

e. Endereço; e

f. Endereço eletrônico.

7.1.2 Demonstração de experiência através da apresentação de Atesta-
do(s) de Capacidade Técnica Operacional, emitido(s) por pessoa(s) jurídi-
ca(s) de direito público ou privado que comprovem que a interessada rea-
lizou projetos, levantamentos investigações e estudos similares a:

7.1.2.1 Para o Escopo 1:

a. Estudos Técnicos para a Concessão de Serviços Públicos de Sanea-
mento Básico na vertente resíduos sólidos; elaboração de Plano Municipal
de Saneamento Básico e/ou Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos; elaboração de estudos de licenciamento ambiental; b. Estudos Técni-
cos Econômico-Financeiro para a Concessão de Serviços Públicos de Sa-
neamento Básico na vertente resíduos sólidos;

c. Estudos Jurídicos para a Concessão de Serviços Públicos de Sanea-
mento Básico; elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico e/ou
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

7.1.3 Demonstração de experiência através da apresentação de Atesta-
do(s) de Capacidade Técnica Profissional, emitido(s) por pessoa(s) jurídi-
ca(s) de direito público ou privado que comprovem que a interessada rea-
lizou projetos, levantamentos investigações e estudos similares a:

7.1.3.1 Para o Escopo 2:

a. Estudos Técnicos para a Concessão de Serviços Públicos de Sanea-
mento Básico na vertente resíduos sólidos; elaboração de Plano Municipal
de Saneamento Básico e/ou Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos; elaboração de estudos de licenciamento ambiental. Os atestados de-
vem ser acompanhados da respectiva CAT, quando aplicável; b. Estudos
Técnicos Econômico-Financeiro para a Concessão de Serviços Públicos
de Saneamento Básico na vertente resíduos sólidos;

c. Estudos Jurídicos para a Concessão de Serviços Públicos de Sanea-
mento Básico na vertente resíduos sólidos; elaboração de Plano Municipal

de Saneamento Básico e/ou Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos;

7.1.4 Detalhamento das atividades que pretende realizar, considerando o
escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos definidos na
solicitação, inclusive com a apresentação de cronograma que indique as
datas de conclusão de cada etapa e a data final para entrega dos traba-
lhos;

7.1.5 Indicação do valor do ressarcimento pretendido pela elaboração dos
estudos, acompanhado de informações e parâmetros utilizados para sua
definição, observado o limite expresso no disposto no inciso II do § 5º do
art. 4º do Decreto Federal nº 8.428/2015;

7.1.6 Declaração de transferência à Administração Pública dos direitos as-
sociados aos projetos, levantamentos, investigações e estudos seleciona-
dos; (Anexo III)

7.1.7 Declaração de que conhece e concorda com todos os termos do pre-
sente Edital; (Anexo IV).

7.2 Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá ser imedia-
tamente comunicada ao órgão ou à entidade.

7.2.1 A demonstração de experiência a que se refere o Item 7.1.2 poderá
consistir na juntada de documentos que comprovem as qualificações téc-
nicas de profissionais e empresa interessada, conforme instrumentos le-
gais, vinculados ao interessado, observado o disposto no item 7.1.3.

7.3 Fica facultado aos interessados se reunirem em consórcio para apre-
sentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos em conjun-
to, hipótese em que deverá ser feita a indicação das empresas responsá-
veis pela interlocução com a administração pública (líder).

7.4 O autorizado, na elaboração de projetos, levantamentos, investigações
ou estudos, poderá contratar terceiros, sem prejuízo das responsabilida-
des previstas no Edital de Chamamento Público.

7.5 Fica vedada a inclusão de documentos que já tenham sido solicitados
no Edital, após o prazo final do protocolo de requerimento de autorização.

7.6 As petições e seus anexos poderão ser tornados públicos, de forma
que sua mera entrega constitui renúncia a qualquer espécie de sigilo em
relação às informações que contenham bem como expressa declaração
de que tais documentos não possuem informações sigilosas daqueles que
não são seus subscritores.

7.7 Os documentos deverão ser entregues em envelope pardo, identifican-
do o presente Edital de Chamamento Público, bem como qualificando a
pessoa jurídico ou a pessoa física.

8. AUTORIZAÇÃO

8.1 Aos interessados que apresentarem os requerimentos, em observân-
cias às normas constantes desse edital e anexos, acompanhado dos res-
pectivos documentos comprobatórios, será emitido pelo Município de Ju-
ara - MT o Termo de Autorização para elaboração dos estudos, que será
pessoal e intransferível, e publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Mu-
nicípio.

8.2 Poderá ser deferida autorização exclusiva, mediante análise da Admi-
nistração, desde que assegurado o interesse público, mediante decisão
motivada.

8.3 Aos interessados autorizados será concedido acesso às informações
necessárias para elaboração dos estudos, que estejam em poder da Ad-
ministração Direta.

8.4 A autorização concedida no âmbito do presente Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse poderá ser revogada, caso não observado o prazo
de entrega dos estudos estabelecido no Termo de Referência.

8.5 A participação da pessoa física ou jurídica de direito público ou privado,
individualmente ou em consórcio no PMI, bem como o fornecimento de es-
tudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, proje-

15 de Maio de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.484

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 497 Assinado Digitalmente



tos e pareceres, não impedirão sua participação em futura licitação promo-
vida pelo órgão ou pela entidade processante.

8.6 A autorização para apresentação de projetos, levantamentos e investi-
gações estudos:

a. não gerará direito de preferência no processo licitatório;

b. não obrigará o Poder Público a realizar licitação;

c. não implicará, por si só, direito ressarcimento de valores envolvidos em
sua elaboração;

d. será pessoal e intransferível.

8.6.1 A autorização para realização de projetos, levantamentos, investiga-
ções e estudos não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da
administração pública perante terceiros por atos praticados por pessoa au-
torizada.

8.6.2 O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no
edital de chamamento público e poderá especificá-las, inclusive quanto às
atividades a serem desenvolvidas, ao limite para eventual ressarcimento e
aos prazos intermediários para apresentação de informações e relatórios
de andamento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, investiga-
ções e estudos.

8.7 Na hipótese de descumprimento das obrigações consignadas na au-
torização, será facultado ao interessado regularizar no prazo de 10 (dez)
dias, contados da data da comunicação, sob pena de revogação da auto-
rização.

9. METODOLOGIA DE TRABALHO

9.1 O trabalho deverá ser realizado por meio da análise de estudos
existentes, coleta de dados e realização de pesquisas de campo, ela-
boração de estudos, relatórios técnicos especializados e reuniões
técnicas.

10. APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS

10.1 Os autorizados deverão concluir os estudos, objeto do PMI, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da autorização.

10.1.1 Não será dado ao autorizado(s) dilação de prazo, para a entrega
final dos estudos, face a urgência, interesse público, do novo marco do sa-
neamento básico a ser cumprido e bem como para cumprimento dentro do
período das determinantes de decisão do TCE/MT citada no item 4.1 das
justificativas iniciais.

10.2 Nenhum relatório ou documento poderá revelar fato protegido por si-
gilo bancário, comercial ou industrial.

10.3 A versão digital deve permitir amplamente o acesso ao seu conteúdo,
devendo ser apresentada com todos os arquivos de dados devidamente
identificados e formatados, preferencialmente em MS Excel para Win-
dows, com as devidas fórmulas e vínculos entre planilhas que derem ori-
gem aos resultados, de forma a garantir acesso aos parâmetros e fórmu-
las que balizaram os cálculos dos valores apresentados nos estudos, não
devendo ser formuladas em arquivos fechados como PDF, por exemplo.

10.4 Os estudos e levantamentos deverão ser disponibilizados em meio
impresso e em versão digital (pen drive ou CD), com planilhas eletrônicas
abertas - estudos econômicos e modelagens (desbloqueadas), passíveis
de conferência de premissas, fórmulas e simulações, com desagregação
de todos os itens.

10.5 Os documentos deverão conter uma versão em formato PDF e outra
em formatos abertos, compatíveis com extensões doc, xls, jpg, cdr, quan-
do couber.

10.6 As formas de representação gráfica (plantas, cortes, elevações, cro-
quis, perspectivas, ilustrações, gráficos e maquetes virtuais) deverão ser
compatíveis aos temas e escalas abordados e em quantidade necessária
à perfeita compreensão das informações. Deverão constar no documento

final as referências de estudos pré-existentes utilizados na elaboração do
trabalho, assim como as principais fontes de consulta.

11. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

11.1 A avaliação dos estudos apresentados será realizada pelo Conselho
Gestor de Parceria Público-Privadas – CGPPP, considerando a observân-
cia de diretrizes e premissas definidas na Lei Municipal nº 2.747/2019 e
em eventual Resolução editada pelo CGPPP.

11.2 Caberá ao Conselho Gestor de Parceria Público-Privadas – CGPPP
proceder à análise qualitativa dos estudos e projetos, bem como a compa-
tibilidade dos valores dos custos apresentados com a média praticada pelo
mercado ou, eventualmente, justificar a adoção de outros parâmetros, ao
proferir os atos decisórios de sua competência.

11.3 O desenvolvimento dos trabalhos poderá conter etapas e momentos
de discussão pública, de participação popular e de negociação com os
principais agentes intervenientes, se for o caso, sob responsabilidade de
cada agente interessado em conjunto com o CGPPP.

11.4 Caberá ao CGPPP apreciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data final de entrega dos estudos.

11.5 A avaliação, seleção e análise de aproveitamento dos estudos para a
estruturação do projeto final, serão realizadas segundo os seguintes crité-
rios:

11.5.1 Consistência das informações que subsidiaram sua realização;

11.5.2 Adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas
e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível,
equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada
ao setor;

11.5.3 Compatibilidade com a legislação aplicável ao setor, inclusive inser-
ção de associações, cooperativas;

11.5.4 Razoabilidade (menores custos) dos valores apresentados para
eventual reembolso, considerando estudos, levantamentos, investigações,
dados, informações técnicas, projetos ou pareceres similares.

11.5.5 Compatibilidade com as normas técnicas emitidas pelos órgãos
competentes;

11.5.6 Demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimen-
to em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes.

11.5.7 Demonstração nos estudos técnicas para o melhor reaproveitamen-
to dos resíduos e a consequente redução de resíduos para disposição fi-
nal.

11.6 O CGPPP comunicará formalmente, via e-mail, aos autorizados sobre
o resultado do procedimento de seleção.

11.7 Concluída a análise dos estudos, o CGPPP definirá o valor do ressar-
cimento, observado o limite máximo disposto no Decreto Federal nº 8.428/
2015.

11.8 O valor de ressarcimento atribuído pelo CGPPP poderá ser contesta-
do, justificadamente, pelo interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

11.8.1 Na hipótese do item 11.8, será facultado ao CGPPP, reconsiderar
a deliberação sobre o valor do ressarcimento, de forma fundamentada, no
prazo de 10 (dez) dias.

11.9 Caso o CGPPP entenda que nenhum dos estudos, levantamentos,
investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres apre-
sentados atende satisfatoriamente ao escopo indicado na autorização, não
selecionará qualquer deles para utilização em futura licitação remetendo
sua avaliação ao titular do órgão ou entidade solicitante para homologa-
ção.

11.10 No caso da homologação prevista no item anterior, todos os docu-
mentos apresentados poderão ser destruídos se não forem retirados em
30 (trinta) dias a contar da data da publicação da decisão.
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11.11 O Conselho Gestor de Parceria Público-Privadas – CGPPP será au-
xiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, permitida a contratação de terceiros, que deverão dirimir
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para o julgamento do
processo.

12. CUSTOS E RESSARCIMENTO

12.1 Os custos incorridos pelos autorizados para elaboração dos estudos
serão de inteira e exclusiva responsabilidade dos interessados, não fazen-
do jus a qualquer espécie de remuneração, ressarcimento, indenização ou
reembolso por parte do Município de Juara - MT em decorrência de sua
autorização. 12.2 O ressarcimento definido pelo CGPPP, conforme dispos-
to no item 11.7, será devido pelo licitante vencedor da concessão, caso
realizada, nos termos do art. 21, da Lei Federal n° 8.987/95, do § 1º do art.
81 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 2.747/2019; 12.2.1
A fim de assegurar a justa remuneração de subsídios parciais, na hipótese
de seleção parcial, o CGPPP avaliará, caso não haja acordo entre as par-
tes, o ressarcimento proporcional aos PROPONENTES que tiverem seus
estudos aproveitados, ficando estabelecido que a soma das remunerações
parciais não poderá ser superior ao valor fixado no item 11.7., valores es-
tes que como acima definidos só serão pagos pelo futuro concessionário
caso haja o prosseguimento do processo de concessão.

13. INEXISTENCIA DE CONTRATO OU DE COMPROMISSO

13.1 A apresentação de requerimento especificado neste edital não gera
nenhum vínculo obrigacional entre os seus subscritores e o Município,
além do disposto neste Edital de Chamamento Público.

13.2 Deste procedimento não resulta em qualquer garantia de contratação
futura, nem poderá ser interpretada como início de processo de contrata-
ção pelo Município de Juara - MT, referente a Projetos que tenham sido
apresentados.

13.3 O Município de Juara - MT não poderá ser considerado responsável
pela não realização do procedimento licitatório ou contratação a que se
procura subsidiar com os estudos autorizados neste procedimento.

13.4 A aceitação, total ou parcial, de ideias de algum interessado, bem co-
mo o seu uso em eventual processo licitatório, não gera obrigação de con-
tratação do interessado pelo Município de Juara - MT, inexistindo qualquer
responsabilidade, em caso de inabilitação ou desclassificação em procedi-
mento licitatório por ventura instaurado.

14. DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

14.1 Constituem direitos do Município de Juara - MT:

14.1.1 interromper, suspender ou revogar a qualquer momento o Procedi-
mento de Manifestação de Interesse;

14.1.2 solicitar informação adicional para retificar ou complementar o seu
entendimento;

14.1.3 modificar a estrutura, cronograma, abordagem, conteúdo e requisi-
tos deste Procedimento de Manifestação de Interesse;

14.1.4 iniciar eventual procedimento de contratação de prestação para
continuidade dos serviços públicos de gestão de resíduos, mesmo na pen-
dência deste Procedimento de Manifestação de Interesse;

14.1.5 considerar, excluir, aceitar parcialmente, com ou sem modificações,
as ideias, informações e sugestões obtidas mediante o presente procedi-
mento;

14.1.6 não promover a licitação ou contratação do objeto dos estudos re-
lativos ao presente Procedimento de Manifestação de Interesse;

14.1.7 publicar nomes dos interessados;

14.1.8 convocar reuniões técnicas para expor dúvidas, informações e co-
lher alternativas, esclarecimentos quanto aos estudos e informações apre-

sentadas, inclusive com a participação de representantes da sociedade ci-
vil e de eventuais colaboradores ou contratados no Município.

14.2 Ocorrendo recomendações de órgãos de controle, contribuições pro-
venientes de consulta, à Audiência Pública, ou ainda mudanças nos mar-
cos regulatórios, principalmente naqueles referentes às Concessões e
Parcerias Público-Privadas, durante a execução dos trabalhos, os efeitos
de todas essas alterações deverão ser incorporados aos projetos e estu-
dos elaborados sem ônus para o Município de Juara – MT, até a apresen-
tação definitiva do projeto definida no item 10, cuja data será definida em
cronograma a ser apresentado pelo autorizado.

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

15.1 Informações adicionais sobre o chamamento estarão disponíveis di-
retamente pelo CGPPP, mediante solicitação pelo e-mail: conselho.ges-
tor@juara.mt.gov.br, até 10 (dez) dias úteis antes do término do prazo pa-
ra entrega dos estudos.

15.1.1 Não serão analisados pedidos de informações posteriormente ao
término do prazo previsto.

15.1.2 As solicitações de informações a respeito do PMI serão respondi-
das pelo CGPPP, por escrito, em até 10 (dez) dias úteis do recebimento.

15.2 Os interessados deverão consultar o site do Município de Juara – MT,
com o objetivo de tomarem conhecimento de possíveis alterações e escla-
recimentos prestados relativos ao objeto, sob pena de serem indeferidas
quaisquer reclamações.

15.3 O CGPPP assegurará igual acesso a todos os autorizados às infor-
mações relevantes para realização dos estudos.

16. ANEXOS

Anexo I - Solicitação de Manifestação de Interesse

Anexo II - Cadastro Técnico

Anexo III - Declaração de transferência à Administração Público dos direi-
tos associados aos projetos, levantamentos, investigações e estudos sele-
cionados

Anexo IV - Declaração de sujeição ao Edital e de inexistência de Fatos su-
pervenientes impeditivos de qualificação.

Juara, 14 de maio de 2024.

Esly Sebastião Piovesan Moreira de Souza

Presidente do Conselho Municipal Gestor do Programa de Parcerias

Público – Privadas - PPP/Juara

ANEXO I

SOLICITAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Município de Juara

(denominação da (s) pessoa (s) física e/ou jurídica, grupo econômico ou
consórcio), com sede (endereço completo), inscrita no CPF/CNPJ sob o n°
. . / - , vem, respeitosamente, manifestar o seu interesse em participar do
Procedimento de Manifestação de Interesse n° ______.

Para tanto, requeremos autorização para apresentação dos ESTUDOS
TÉCNICOS indicados no Edital de Chamamento Público, referentes ao ob-
jeto descrito no Escopo [-] [preencher de acordo com o Escopo de interes-
se, descrito no item 3.1 do Edital de Chamamento Público], em conformi-
dade com referido Edital e seus Anexos.

Declaro(amos) estar ciente de que a autorização no PMI em epígrafe:

I - É pessoal e intransferível;

II - Não obrigará o Poder Público a realizar licitação;

III - Não implicará, por si só, direito de ressarcimento de valores envolvidos
em sua elaboração;
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IV - Poderá ser (i) cassada, em caso de descumprimento de seus termos;
(ii) revogada, em caso de perda de interesse do Poder Público ou desis-
tência por parte do Autorizado; (iii) anulada, em caso de vício; ou, (iv) tor-
nada sem efeito, no caso de superveniência de dispositivo legal que impe-
ça o recebimento de Estudos, sem que, em nenhum dos casos, gere para
a Autorizada direito de ressarcimento;

V - Não implicará corresponsabilidade do Poder Público perante terceiros
pelos atos praticados pela Autorizada.

Por fim, expressamos nossa ciência de que a participação neste PMI pres-
supõe, para todos os efeitos, o integral conhecimento e concordância com
o presente Edital de Chamamento Público n° ________.

Juara – MT, xx de xx de 2024.

__________________________

Assinatura do Responsável

ANEXO II

CADASTRO TÉCNICO

Ao Conselho Municipal Gestor do Programa de Parcerias Público – Priva-
das - PPP/Juara.

Seguem informações do PROPONENTE (S):

Nome (s) do (s) interessado (s)
Endereço
Telefone
E-mail
CPF/CNPJ
Telefone do representante
E-mail do representante

Assinalar:

( ) Sociedade empresarial

( ) Consórcio

( ) Pessoa Física

( ) Grupo Econômico ou outro tipo de associação

São consideradas representantes, para fins deste PMI, as pessoas muni-
das de poderes para se manifestar em nome das pessoas jurídicas partici-
pantes do grupo e pelo recebimento do valor que eventualmente fizer jus
a título de reembolso.

Juara – MT, XX de XX 2024.

__________________________

Assinatura do Responsável

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DOS DIREITOS ASSOCIADOS AOS ESTUDOS TÉCNICOS SELECIO-
NADOS

Ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Município de Juara

(denominação da (s) pessoa (s) física e/ou jurídica, grupo econômico ou
consórcio), com sede (endereço completo), inscrita no CPF/CNPJ sob o n°
. . / - doravante denominada CEDENTE, transfere para o MUNICÍPIO DE
JUARA – MT, denominado CESSIONÁRIO, os direitos autorais associa-
dos aos ESTUDOS TÉCNICOS, de acordo com as condições abaixo ex-
postas:

I - O CEDENTE declara que é autor e titular da propriedade dos direitos
autorais dos ESTUDOS TÉCNICOS apresentados;

II - O CEDENTE declara que os ESTUDOS TÉCNICOS não infringem di-
reitos autorais e/ou outros direitos de propriedade de terceiros, assumindo
integral responsabilidade pelo seu conteúdo;

III - O CEDENTE transfere todos os direitos autorais sobre informações
técnicas, estudos de viabilidade, levantamentos, investigações, dados,

projetos, métodos, pareceres e quaisquer outros documentos que daque-
les façam parte dos ESTUDOS TÉCNICOS, de forma irrevogável, irretra-
tável e incondicional para o CESSIONÁRIO, no que se inclui os direitos de
edição, de publicação, de tradução para outro idioma e de reprodução por
qualquer processo ou técnica, de acordo com a conveniência e a oportuni-
dade do MUNICÍPIO DE JUARA – MT;

IV -É vedada ao CEDENTE qualquer reprodução, total ou parcial, dos ES-
TUDOS TÉCNICOS, em qualquer outro meio de divulgação, impresso ou
eletrônico, sem que haja prévia autorização escrita por parte do CESSIO-
NÁRIO ;

V - A cessão é gratuita e, portanto, não haverá qualquer tipo de remunera-
ção pela utilização dos ESTUDOS TÉCNICOS pelo CESSIONÁRIO, com
exceção da possibilidade de ressarcimento pelos efetivamente utilizados
na formatação da concessão, com ónus para o eventual contrato de licita-
ção.

Juara – MT, XX de XX de 2024.

__________________________

Assinatura do Responsável

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE
FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE QUALIFICAÇÃO

Ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Município de Juara

O signatário da presente, em nome do proponente ___ , declara concordar
com os termos do Edital de Chamamento Público n° ________, supramen-
cionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Conselho
Gestor de Parcerias Público-Privadas quanto à qualificação apenas das
proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas e demons-
trem integral possibilidade de executar o (s) objeto (s) previsto (s).

O signatário da presente, declara, também, em nome da referida propo-
nente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a
adjudicação do objeto do presente Edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, a ine-
xistência de fatos impeditivos de qualificação ou que comprometam a ido-
neidade da proponente, constantes do Edital e da legislação vigente.

Juara – MT, XX de XX de 2024.

__________________________

Assinatura do Responsável

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 054/2024 DE 10 DE MAIO DE 2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 054/2024 DE 10 DE MAIO DE 2024 RE-
FERENTE AO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICAO Nº002/2023 CON-
FORME HOMOLOGAÇÃO DO DECRETO N°1.930/2023 DE 15 DE JU-
NHO DE 2023, CONFORME PUBLICAÇÃO DO DIARIO OFICIAL N° 4.
256 DO DIA 16/06/2023.

Art. 1° - O Governo Municipal de Juara-MT, convoca os candidatos que
foram aprovados no Processo de Processo Seletivo Simplificado n°002/
2023, conforme abaixo descrito, para comparecer no prazo de 30 (trinta)
dias, a partir da data da publicação deste Edital, na Secretaria Municipal
de Saúde, apresentando os documentos de habilitação, conforme determi-
nado no Edital do Processo Simplificado n° 002/2023, a fim de ser contra-
tado ao respectivo cargo no prazo acima estabelecido.

Art. 2º - CANDIDATOS CONVOCADOS ATRAVES DO PRESENTE EDI-
TAL:

ESPECIALISTA SAUDE/PSICOLOGO
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